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ESTADO Do CEARÁ
PREFEUURA DE JAGUARUANA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

PROCESSO Nº 08.26-001/2019
TOMADADE PREÇOS Nº 028/2019—TP

OBRAS

PARTICIPAÇÃO AMPLADE INTERESSADOS

EDITAL

PREÃMBULO

O Município de JAGUARUANA, Estado do CEARÁ, por intermédio dª SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, mediante a Comissão
Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 094/2019, de 03/07/2019, torna público para conhecimento dos
interessadosque, na data, horário e local indicados, fará realizar licitaçãO na modalidade TOMADADE PREÇOS, do tipo MENOR
PREÇO, represende pelo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme as Condições estabelecidas neste Edital e seus anexos,
Observando as disposições da Lei 8,666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 1.23, de 14 de dezembro de 2006.

1. OBJETO
1.1. A presente licitação tem por Objeto a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de empresa

especializada no ramo de engenharia, para execução, medlante regime de empreltada por preço global, de obra de reforma da
Bcola Francisco Jaguaribe no Distrito de Santa Luzia, no municipio de Jaguaruana, Estado do Ceará, conforme especrflcações
constantes no Anexo I — Projeto Básico, que e' parte integrantedeste Edital.

2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO,PROPOSTAS
E DECLARAÇOESCOMPLEMENTARES
2.1. Até às 8:00 AM, dO dia 16/09/2019, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, Situada a Praça Adolfo

Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62323-000 para entrega dos Envelopes n.“ 01, com OS documentosde
habilimção, e n.º 02, mm a proposta, além das declarações complementares.

3. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA sessão PÚBLICA

3.1. Após as 8:00 AM, do dia 16/09/2019, na Sala da Comissão Permanente de Licitação, situada à Praça Adolfo
Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62.823—000, terá inicio a sessão, prosseguindo-secom o credenciamento
dos participantes e a abertura dos envelopes contendo a documentaçãode habilitação.

3.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser entregues
separadamente, em envelopes fechados e lacrados, mbricados no fecho e identificados com O nome do licitante e contendo em
suas partes extemas e frontais, em Caracteres destacados, Os seguintes dizeres:

ENVELOPENº 01
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

TOMADADE PREÇOS Nº 028/2019-TP
(mio SOCIAL Do PROPONENTE)

(CNPJ)

ENVELOPENº 02
PROPosrADE PREÇOS

TOMADADE PREÇOS Nº 028/2019-TP
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE)

(CNPJ)
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3.3. Os licitantes interessados em paiticipar do certame não necessitam encaminhar seus representantes legais para

entregar os envelopes com a documentaçãoe as propostas, podendo, inclusive, encaminha-los via Correio ou outro meio similar
de entrega, atentando para as datas e horários ãnais para recebimento conforme item 1.1 deste Edital.

3.3.1. A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão Permanentede
Licitação no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados,
além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento
marcado para abertura da sessão pública.

4. ORIENTAÇõES GERAIS
4.1. Em face ao valor estimado para a contratação ser superior ao limite estabelecido no Art. 48, Inciso I da Lei

Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 de 7 de agosto de 2014,
para o processo licitatório, sem' adotado o tipo de concorrência PARTICIPAÇÃO AMPLA DE INTERESSADOS.

4.2. As decisões do Presidente, no tocante à HABILlTAÇÃO, aojulgamentoda PROPOSFA DE PREÇOS, aos resultados
de RECURSOS e ao resultado de JULGAMENTO desta Tomada de Preços, serão divulgadas mediante publicação ºficial, salvo nas
hipóteses previstas no Art. 109, & lº, da Lei n.º 8.666/93, quando a intimação sela realizada diretamente aos interessados e
registrada em Ata.

,
4.3. Em caso de divergência entre as especincaçães do objeto descritas nas publicações inerentes ao processo

licitatorio e as especmcações técnicas constantes no Projeto Básico, Anexo 1 deste Edital, o licitante deverá obedecer a este
último.

4.4. Todas as referências de tempo indicadas no Projeto Básico, neste Edital e nos Anexos, bem como nos avisos e
durante as sessões públicas, observarãoo fuso horário do Estado do Ceará.

5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no
Orçamento do Municipio para o exercício de 2019, conforme abaixo:

5.1.1. 1001.12.361.0028.1.015, elemento de despesa 4.4.SU.51.0D, sublemento 4.4.905132, valor
estimado R$ 493.398,64.

5. DA PARTICIPAÇÃO NESTATOMADADE PREÇOS
6.1. Poderão participar desta Tomada de Preços, o interessado 2:5ng Jurídica, cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura
de Jaguaruana.

6.2. Tambem poderãoparticipar nesta licitação interessadosnão cadastradosno Cadastro de que trata o item anterior,
desde que compareçam perante a Comissão, em até 3 (três) dias anteriores a data marcada para a entrega e abertura dos
envelopes, conforme dennido no preâmbulo deste Edital.

6.3. O interessado que optar por participar sem se cadastrar, deverá apresentar, na data de entrega e abertura dos
envelopes, conforme descrito no preâmbulo deste edital, em envelope fechado, todos os documentos definidos na Seção “&
HABIerAgb".

6.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:
6.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;
6.4.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.4.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei nD 8.666, de 1993;
6.4.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

5.4.5. Entidades empresariaisque estejam reunidas em consórcio;

6.4.6. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo ªº da Lei nº 8.656, de 1993.

7. DO CREDENUAMENTO
7.1. Os licitantes que estiverem presentes e se interessarem em se manifestar durante as fases do procedimento

licitatório deverão estar devidamente credenciados.

7.2. Poderá ser credenciado o licitante interessadoou o seu representante legal.
7.2.1. Para o Credenciamento, deverão ser apresentadas cópias ou originais dos seguintesdocumentos:
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7.2.1.1. Quandº feito gor ªula ª; emgrgia 'citanLe:
7.2.1.1.1. Documento de identificação oficial do titular da empresa presente à

. sessão pública;
7.2.1.1.2. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo serem

substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato modificado no
histórico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.2.1.2. guandu fg'to porRenresentaªg Legal do Ligitante Inggessado:
7.2.1.2.1. Documento de identincação oficial do representante designado presente

à sessão pública;
7.2.1.2.2. instrumentoPúblicode Procuração ou InstrumentoParticular, com nrma

reconhecida e com poderes para formular ofertas de preços e para
praticar os demais atos pertinentesdesta Tomada de Preços, em nome
do representado;

7.2.1.2.3. Documento de identinoação oncial do titular da empresa outorgante da
procuração;

7.2.1.2.4. Ato Constitutivo acompanhado de eventuais aditivos, podendo serem
substituídos pelo consolidado, caso este seja o último ato modincado no
histórico de constituição, no qual estejam expressos seus poderes para
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.3. Cada licitante poderá credenciarapenas um representante.
7.4. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

7.4.1. Após a fase de credenciamento,é permitida a substituição do representante legal credenciado, desde
que devidamente justificada pelo licitante e autorizada pela Secretaria de Educação, com a
apresentação de nova procuração pública ou particular e cópia autenticada da identificação oficial do
novo representante.

7.4.2. A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentosde credenciamento não impedirá a
participação do licitante nesta Tomada de Preços, porém impedirá o seu representante de se
manifestar durante a sessão.

7.5. A documentaçãode CREDENCIAMENTO de que trata esta seção poderá ser apresentada SEPARADA ou DENTRO
do ENVELOPENº 01 — DOCUMENTOS DE HABXLITAÇAO.

8. DAS DECLARAÇõES E DO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL
8.1. Os interessadosdevem apresenmr à comissão, a seguinte documentaão:

3.1.1. Declaração de enquadramento do licitante como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte —

EPP, comprovando estar apta a usufruir do tratamento favorecido Etapelecido nos Art. 42 a 49 da Lei

Complementar n. 123, de 2006.
8.1.1.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativª e deverá ser

entregue tão-somente pelos licitantes efetivamente enquadrados que pretendam se
benenciar do regime legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma
hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado.

8.1.1.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte
ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramentonessas categorias,ensejará
a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento
diferenciado.
8.1.1.2.1. A Comissão Permanente de Licitação poderá realizar diligências para

verificar a veracidade da declaração.
8.1.2. Certificado de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura

de Jaguaruana.
8.1.2.1. O licitante que não apresentar o CRC deverá comprovar condições para cadastramento

ate' o terceiro dia anterior à dam marcada para a abertura das propostas, conforme
dennido no preâmbulo deste edital,

8.2. A Declamção de Enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Equiparado e o Certificado
de Registro Cadastral no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deuque baum esta
seção poderão ser apresentadas SEPARADAS ou DENTRO do ENVELOPENº 01 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.
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9. DA HABIerAçÃo
9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9.1.1. Emp.resário Individuªl: Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do domicíliosede
do licitante;

9.1.2. Microempreendedor Individuªl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual
expedido pela Receita Federal do Brasil — RFB;

9.1.3. ' eles Em resárias ou Em resa Individualde Res " a
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial
do domicHio sede do licitante;

9.1.4. Sag. iedades pºr Ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registradospela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhadode cópia de identidade
e comprovaçao de eleição de seus administradores atuais;

9.1.5. Sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrados
pelo Registro CMI,de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do domicilio sede do licitante,
acompanhadode copia de identidade e comprovação de eleição de seus administradores atuais;

9.1.6.

9.2.

9.3.

Empresaou Socigdiªg Escangeira em Funcionamentono 25'5: Decreto de autorização, e ato
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;
9.1.6.1. Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhadosdos demais

documentos aditivos e modinoau'vos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação.

REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de PessoasJurídicas;

9.2.2. Ceitidão de regularidade Fiscal com a Fazenda Federal;

9.2.3. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio sede do licitante;

9.2.4. Certidão de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio sede do licitante;

9.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.2.6. Proim de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho.

9.2.6.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja Microempresa, Empresa de pequeno
porte, ou equiparado, deverá apresentar boda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade Escal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob

pena de inabilitação.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

9.3.1. Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento
e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual.

9.3. . O licitante deverá informar o nome do(s) responsávelús) técnico(s) que se
enoarregaráão) pela obra,

9.3.2. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável técnico(s) que irão se responsabilizar
na obra, conforme elencado no subitem acima, no CREA (Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia) do seu domicílio sede.

9.3.3. Comprovação da capacitação técnico-pronssional, mediante apresentação de Certidão de Acervo
Técnico — CAT, expedida pelo CREA da região peitinente, nos termos da legislação aplicável, em nome
do(s) responsável(is) te'cnioo(s) e/ou membros da equipe técnica que participaião da obra, que
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, relativo à execução dos serviços objeto
desta licitação.
9.3.3.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão

pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega
da proposta, entendendofse como tal, para dns deste certame, o sócio que comprove
seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência
Social; e o prestador de serviços com contrato escrito ªrmado com o licitante, ou com
declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre
vencedor do certame.

9.3.3.2. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão
ser substituídos, nos termos do artigo 30, 510, da Lei nº 8.666, de 1993, por
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9.4.4.2.3. Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº
028/2019-TP;

9.4.4.2.4. Valor: 4.933,99 (quatro mil, novecentos e trinta e três reais enoventa e nove centavos);
9.4.4.2.5. Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 (sessenta) dias após a data

marcada para a sessão pública, conforme dennido no preâmbulo deste
edital, podendo, na hipótese desta data cair em nnal de semana ou
feriado, ser estendida para o primeiro dia útil posterior.

9.4.4.3. Fiança bancária.
9.4.4.3.1. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a Fiança bancária, o

licitante entregará o documento no original fornecido pela instituição
concedentejunto com o registro da Instituição no Banco do Central do
Brasil, do qual deverá, obrigatoriamente, constar:

9.4.4.3.2. Beneficiário: PREFEITURA DE JAGUARUANA;
9.4.4.3.3- Objeto: Garantia de participação na TOMADA DE PREÇOS Nº

028/2019-TP;
9.4.4.3.4. Valor: 4.933,99 (quatro mil, novecentos e trinta e três reais e

noventa e nove centavos);
9.4.4.3.5. Prazo de validade: no mínimo, a partir de 60 (sessenta) dias após a data

marcada para a sessão pública, conforme dennido no preâmbulo deste
edital, podendo, na hipótese desta data cair em final de semana ou
feriado, ser estendida para o primeiro dia útil posterior.

9.4.4 6. A liberação de qualquer das garantias será feita, para o licitante
inabilitado, somente após concluída a fase de habilitação, e, para os
demais, somente após o encerramentode todo o processo licitatório;

9.4.4.4. A garantia de proposta poderá ser executada:
9.4.4.4.1. Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o seu prazo de

validade;
9.4.4.4.2. Se o licitante, depois de convocado para assinar o Contrato, não o hzer;

9.5. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7“, INCISO XXXIII DA CONSÍITUIÇÃOFEDERAL:
9.5.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme
modelo deste Edital,

10. DAS REGRAS ACESSÓRIAS DESTATOMADADE PREÇOS
10.1. O licitante é o responsável da veracidade de todos os requisitos de habilitação, sendo que, comprovado o

contrário, acarretará sua inabilitação imediata bem como aplicação das sanções previstas neste Edital e na legislação vigente.
10.2. Não serão aceitos documentoscom indimção de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmentepermitidos.
1.0.3. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade hscal e

trabalhista da matriz e da filial.

10.4. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão
expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão star datadas dos últimos 180 dias contados da data da
abertura da sessão pública.

10.5. Não serão aceitos documentosrasurados ou ilegíveis.

10.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentosdeverão ser apresentados:
1.0.6.1. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação especínca, deverão sempre ser

apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ;

1.0.6.2. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz;
10.6.3. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentosque, pela própria natureza,

forem emitidos somente em nome da matriz;
10.6.4. Em original, em ou blicação da imprensa oficial ou em cópia autenticadana forma da Lei, exceto qua ndo

se tratarem de documentos que, por força da Lei, possuam códigos de validações que possam ser
validados através de consulta aos sitios expedidores, dos quais serão juntados aos autos, a qualquer
momento, pela Comissão Permanentede Licitação, pam efeito de comprovação da consulta.
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referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do
contratoobtido na licitação, com vistas a garantir o equilibrio econômico-ânanceiro do
contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em
atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 e 15 do
Decreto n. 7383/2013;

1.1.1.5.8. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes a administração local
relativamente ao andamentofísico do objeto contratual, nos termos dennidos no Projeto
Basico e no respectivo cronograma.

11.1.6. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da prsente Tomada
de Preços;

11.2.
a

Em nenhuma hipótese podera ser alterado o teor das propostasapresentadas, seja quanm ao preço ou quaisquer
outras condiçoes que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente
formais, destinadas a sanar evidentes errosmateriais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que
não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

11.3. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da proposta,
quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofemdo, atendidas as demais condições de
aceitabilidade.

11.4. Decorrido o prazo de validade das propostas,sem convocação para contratação,ficam os licitantes liberados dos
compromissos assumidos.

12. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURADOS ENVELOPES
12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na dalz, horário e local indicados no preâmbulo

deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, deverá entregar ao Presidente, documentação de credenciamento,
declarações, envelopes de habilitação e proposta de preços,

12.1. Após a identificação dos licitants presentes, o Presidente submeteráà verificação dos demais licitantes, eventual
documentação recebida por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante, conforme descrito na seção “DA
DOCUMENTACAO".

12.3. Após aberta a sessão, não será permitida a saída dos licitantes da sala, exceto quando:

12.3.1. 0 Presidente suspender a sessão para realizar os procedimentos desta Tomada de Preços;
12.3.2. Por motivo superveniente,devidamente comprovado e autorizado pelo Presidente; e
1.2.3.3. Após o encerramentodos trabalhos da sessão.

12.33.1- 0 desatendimentoao disposto neste item acarremra' a exclusão imediata do licitante e
a aplicação de sanções previstas na Legislação vigente.

12.4. A Sessão será realizada EXCLUSIVAMENIE para o procasamente dos documentosde Habilitação e Proposta
de Preços, sendo que, durante o seu decurso, não será dirimida ou discutida qualquer dúvida bem como ser prstado qualquer
esclarecimento acerca do Edital, da Proposta e/ou das condições para a execução do objeto.

1.2.4.1. Não será aceita nenhuma documentaçãoapós a data e horário marcados para a abertura da sessão,
conforme dennido no preâmbulo deste Edital, a não ser aquelas solicitadas pela Comissão Permanente
de Licitação aos licitantes por conta de eventual diligência.

12.41. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão
ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo permitida a interoomunicação
entre eles, nem atitudes desrespeitosasou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos
trabalhos.

12.5. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se—á à abertura do ENVELOPENº 1 — HABILITAÇÃO.

1.2.5.1. O conteúdodos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos licitantes presentes ou
por seus representantes, e consultado o Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da
Prefeitura de Jaguaruana, se for o caso.

12.5. Corno condição prévia ao exame da documentaçãode habilitação do licitante, a Comissão veriâcará eventual
descumprimento das condições de pamclpação e da existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação,mediante a consulia aos seguintes cadastros:

1.2.6.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;
1.2.6.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspenas » CEIS, mantido pela OontmladoriavGeral da

União (www.portaldatransparencia.gov.lJr/ceis)',
12.6.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.l:ir/improbidade_admlconsultar_requerido.php).

12.7. A consulm aos cadastros seia realizada em nome da empresa licitante e também de seu(s) sócio(s)
administrador(es), por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
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prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

12.7.1. Da consulta, a critério da comissão, poderá ser juntada documentaçãode comprovação aos requisitos
exigidos.

12.8. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputara' o licitante inabilitado, por falta de condição de
participação,

12.8.1. Não ocorrendo a desclassificação por força das situações acima mencionadas, a documentação de
habilitaçao dos licitantes então será veríncada, conforme demais exigências previstas neste
instrumento convocatório.

12.8.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos
apresentados,marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir, informando
os licitantes, sendo que, nessa hipótese, todos os documentos de habilitação já rubricados e o
ENVELOPE Nº 2 — PROPOSTA DE PREÇOS, rubricados externamente por todos os Iicitfmtes e pelos
membros da Comissão, permanecerãoem poder desta, ate' que seja concluída a fase de habilitação.

1.2.9. Será considerado inabilitado o licitante que:
12.9.1. Não apresenmr os documentosexigidos por este InstrumentoConvocatória no prazo de validade e/ou

devidamente atualizados, ou não comprovar sua habilitação por meio do Cadastro de Fornecedores e
Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, ressalvado o disposto quanto à comprovação da
regularidade hscal das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados;

12.9.2. Incluir a proposta de preços no ENVELOPE Nº 1 — HABILITAÇÃO.

12.10. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo ENVELOPE Nº 2 — PROPOSlA DE PREÇOS, sem ser aberto,
depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso.

12.11. Após o procedimento de verificação da documentaçãode habilitação, o ENVELOPENº 2 — PROFOST A DE PREÇOS
dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do
direito de recorrer, ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.

12.11.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quantoao direito de recorrer, o ENVELOPE
Nº 2 - PROPOSTA DE PREÇOS dos lidtantes será rubricado pelos licitantes presentes ao ato e mantidos
invioláveis até a posterior abertura.

12.112. ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas,não abe desclassincar o licitante por motivo
relacionado com a habilimção, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

12.12. As propostas e os seus envelopes serão rubricados os documentos pelos membros da Comissão de Licitação e
pelos representantes legais dos licitantes presentes.

12.13. As propostasde preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste Instrumento
Convocatória.

12.14. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunaanciadas, assinadas pelos membros da Comissão e pelos
representantes credenciados e licitantes presentes.

12.15. Constatada a existência de alguma restrição no que tange & regularidadeifscal de Microempresa, Empresa de
Pequeno Porte ou Equiparado, em será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis após solicitação da Comissão de
Licitação, comprovar a regularização, sendo que o prazo podera ser prorrogado por igual período.

12.151. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordern de classificação.

12.151. Se, na ordem de classincação, seguir-se outra Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
Equiparado com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

12.16. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa
oficial, salvo se presentes os prepostosdos licitantes no ato público em que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será
feita por comunicação direta aos interessadose lavrada em ata.

13. DO JULGAMENTODAS PROPOSTAS
13.1. O critério de julgamento será o de Menor preço global.

13.2. A Comissão de licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

1.3.2.1. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.

13.2.2. A classincação das propoaas será pelo critério de MENOR PREÇO, representado pelo MENOR

maço GLOBAL.

13.2.3. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise das propostas e se
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utilizar, se for o caso, de assessoramento técnico especínco, através de parecer que integrará o
processo.

13.3. Será desclassificada a proposta que:
l3.3.1. Não esdver em conformidade com os requisitos estabelecidosneste edital;
13.3.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de

dificultar o julgamento;
13.3.3. Não apresentar as especincações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos;
1.3.3.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neíe edital, inclusive nnanciamentossubsidiados ou a fundo

perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
13.3.5. Apresentar, na composição de seus preços:

13.3 5 1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.B.]. inverossimil;
13. Custo de insumos em dsacordo com os preços de mercado;
13. Quantitativos de mão«de—obra, materiais ou equipamentosinsuncientes para compor a

unidade dos serviços.
13.3.5.4. Apresente qualquer um dos seus custos unitários superiores ao correspondente custo

unitario de referência âxado pela Administração, em conformidade com os projetos
anexos a este ediial.

13.3.6. Apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demonstrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;
1.3.3.6.1. Considera-se manifestamente inexequi'vel a proposta cujo valor global proposto seja

inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintesvalores:
13.35.14. Média aritmética dos valores das propostassuperiores a 50% (cinquenta

por cento) do valor orçado pela Administração; ou
13.3.6.1.2. Valor orçado pela Administração.

13.3.6.2. Nessa situação, será facultado ao Iiciiznte o prazo de 2 (dois) dias úteis para comprovar
a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo
48, inciso II, da Lei nº 8.656, de 1993, sob pena de desclassificação.

13.4. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

13.5. Não será considerada qualquer oferta ou vaniagem não prevista neste Edital, para efeito de julgamento da
proposta.

13.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas.
13.7. Havendo Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, procederá a comparação com os valores

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de se aplicar o disposto nosArt. 44 e 45 da Lei Complementar
nª IB, de 2006, regulamentadapelo Decreto nº 8.538, de 2015.

1.3.7.1. Nessas condições, as propostasde Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados que se
encontrarem na faia de ate' 10% (dez por cento) acima da proposta de menor preço serão
consideradasempatadas com a primeira colocada.

13.7.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de apresentar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos,
caso esteja presente na sessão ou no prazo de 2 (dois) dias, contados da comunicação da Comissão
de Licitação, na hipótese de ausência.
13.7.11. Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do

processo licitatório.

13.7.3. Caso a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresas, Empresas
de Pequeno Porte e Equiparados que se encontrem naquele inten/alo de 10% (dez por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos mesmos prazos estabelecidos no
subitem anterior.

13.8. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de Microempresas, Emprsas de Pequeno Porte e
Equiparados empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação
convocará os iiciiantes para que compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identinque aquela que primeiro
poderá reduzir a oferta.

13.9. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classincação das propostas para Em de
aceitação do imlor ofertado.
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Francisco da Rocha, 404, Centro, Jaguaruana-CE, CEP 62323-000, de segunda a sexta, das 08:00h às 12:00h.
15.5. O recurso será dirigido ao Sr. Agostinho Mauro Junior, Secretário Municipal de Educação do Município de

Jaguaruana,Estado do Ceará, por intermédio da Comissão de Licimção, a quai poderá reconsiderar sua decisã , no prazo de 5
(cinco) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê—Io subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida
dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15.6. Os recursos interpostosfora do prazo não serão conhecidos.

16. DA CONTRATAÇÃOe DA VIGENCIA

1,6.1. Após a homologação da Iicimção, em sendo realizada a contratação, deverá ser firmado Termo de Contrato,
prorrogavel na forma dos art. 57, & lº e 79, ãSº da Lei nº 8566/93.

16.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses.
1.6.2.1. A vigência poderá ultrapassaro exercicio ânanceiro, desde que as despesas referentes à contratação

sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar.
16.3. A execução dos serviços será iniciada a partir da data de assinatura da ordem de serviço.
16.4.

, >

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondenteadequação do
cronograma fisico-Rnanceiro, bem como de justincativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste,
devendo ser formalizada nos autos do processo administrativo.

16.5. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contadosa partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.5.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante à Secretaria de Educação para a assinatura
do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhárlo pam assinatura mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no
prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

165.2. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato podera' ser prorrogado, por igual período,
por soliciiação justincada do adjudicamírio e aceita pela Secretaria de Educação.

15.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato, a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores e
Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

16.5.1. Na hipótese de irregularidade no Cadasim de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua situaçãoperante o cadastro no prazo de até
05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anaos.

1.6.7. Se o adjudicatária, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar quemantémas mesmascondições
de habilitação, ou quando, injustincadamente, recusar-sea assinatura, podera ser convocado outro licitante, desde que respeitada
a ordem de cIassiGcação para celebrar a contratação nas mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuízo das sanções
previstas em Lei.

16.8. Ao assinar o contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico,
sujeiiandovse, em caso de alterações contratuais,a disciplina da Lei de Diretrizes Orçamentárias vigentes e do Art. 13, Inciso H,

do Decreto 7.983, de 2013.
16.9. 0 contiato será, também, vinculado ao cronograma fisico-financeiro da proposta vencedora, que contém

especificação fisica completa das etapas necessáriasà medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a
partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários
da planilha de formação do preço.

16.10. Os serviços a serem contratados deverão ser executados e concluídos dentro dos prazos eslabelecidos,
exclusivamente, pelo cronograma fisico-Financeiro, incluido neste prazo a mobilização e desmobilização e a execução dos serviços
propriamente ditos.

16.11. No exclusivo interesse da Secretaria de Educação, esta poderá emitir, tantas quantas Ordens de Serviço de
Execução, ou Ordens de Paralisação, ou Ordens de Reinicie de Serviços que se façam necessárias para o bom desenvolvimento
dos serviços, desde que devidamente justificada e nos prazos permitidos pela Lei.

16.12. Ocorrendo impedimento, paralisação, ou sustação do contrato, o cronograma de execução sera prorrogado
automaticamentepor igual tempo, não havendo necessidadede Termo Aditivo de Rerranncação, mas de simples apostilamento
do novo cronograma fisico-Financeiro,acompanhado da respectiva justincativa emitido e aprovado pela Secretaria de Educação.

15.124. Para que seja admitida a paralisação dos serviços e/ou sustação deste contrato, o interessado deve
comunicar prewamente à Secremria de Educação os motivos ensejadores de iai procedimento,
informado, inclusive, o prazo.

16.13. Excepcionalmente, os prazos de inicio de etapas de execução admitem prorrogação, permanecendoas demais
cláusulas do contrato e assegurada a manutenáo de seu equilibrio econômico—nnanceiro,desde que ocorra algum dos seguintes
motivos, devidamenteautuados em processo:

16.111. Alteração do projeto ou especincaçães;
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24. DO PAGAM ENTO

24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura, em
conformidade com a Ordem de Sen/iço, através de ordem bancária, para crédito em banco a ência e contracorrente indic d
pelo CONTRATADO;

, g a 05

24.1.1. Sera' considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
24.2. A Secretaria de Educação não se responsabilizará por qualquer despsa que venha a ser efetuada pelo

CONTRATADO, que pon/entura não tenha sido acordada no contrato.
24.2.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em

especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação
das sanoo's previstas no Edital e indenização pelos danos decorrentes.

24.3. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pelo CONTRATADO de acordo com os seguintes procedimentos:
24.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro, o

CONTRATADO apresentará a medição prévia dos serviços executados no periodo, através de planilha
e memória de cálculo demlhada.
24.3.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluida quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua
totalidade.
Se o CONTRATADO vier a adiantar a execução dos serviços, em relação a previsão
original constante no Cronograma Físico-Financeiro, poderáapresentar a medição prévia
correspondente, ficando a cargo da Secretaria de Educação aprovar a quitação
antecipadado valor respectivo, desde que não Hque constatadoatraso na execução dos
serviços entendidos como criticos.

24.3.13. Juntamente com a primeira medição de serviços, o CONTRATADO deverá apresentar
comprovação de matricula da obra junto à Previdência Social.

24.3.2. A Secretaria de Educação terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da
apresentação da medição, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição pre'via relatada
pelo CONTRATADO, bem como para avaliar a conformidade dos serviços executados.

24.3.2.1. No caso de etapas não concluídas, serão pagos apenas os serviços efetivamente
executados, devendo o CONTRATADO regularizar o cronograma na etapa subsequente.

24.3.2.2. A aprovação da medição prévla apresentada pelo CONTRATADO não o exime de
qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos
serviços executados.

24.4. Apos a aprovação, o CONTRATADO emitirá Nota Flscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada,
obrigatoriamente acompanhada da planilha de medição, com detalhamentodos serviços executados, e de memória de cálculo
detalhada.

24.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO, acompanhadados demais documentosaigidos neste Edital.

24.5.1. O “atesto"da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à veriiiação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pelo CONTRATADO com os serviços efetivamente executados, bem como à apresentação
dos documentosde comprovação, conforme descrito a seguir.
24.5.1.1. O pagamento da primeira parcela do serviço ficará condicionado à apresentação pelo

CONTRATADO dos seguintes documentos:
24.5.1.1.1. Cópia da Anotação da Responsabilidade Técnim (AR'D no Conselho

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), referente ao registro da
obra, em 02 (duas) vias.

24.5.1.2. Em se tratando de medição nnal, o CONTRATADO deverá apresenmr () Termo de
Recebimento Provisório de Obra, emitido pela FISCALIZACAO,

24.6. O pagamento será precedido de consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da Prefeitura
de Jaguaruana, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidosneste edital.

24.5.1.1. Na hipótese de irregularidade no registro no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana, o CONTRATADO deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato.

24.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamentoficam! pendente até que o CONTRATADO providencie as medidas

saneaduras, sendo que, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar—se-a' após a regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para Cadastro de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana.

24.7.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, Cadastro de Fornecedores
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e Prestadores de Serviços da Prefeitura de Jaguaruana deverá comunicar ao responsável pela
ªscalização quanto a inadimplência do prestador dos serviços, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

24.7.2. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisao contratual, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao Cadastro
de Fornecedores e Prestadoresde Serviços da Prefeitura de Jaguaruana;

24.7.3. Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Educação deverá adotar as medidas necessáriasà rescisão
do contrato em aecuçao, nos autos dos processos administrativos correspondentes,assegurado ao
CONTRATADO a ampla defesa.

“
24.8 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sançoes cabiveis, caso se constate que o CONTRATADO:

24.8.1. Não produziu os resultadosacordados;
24.8.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

ou
24.8.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanosexigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os

com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
24.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

24.9.1. O CONTRATADO regularmenteoptante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, no entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oncial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

24.10. A Secretaria de Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo deduzirá, do montante a ser pago, os valores

correspondentesàs multas eJou indenizações devidas pelo CONTRATADO.

24.11. O desconto de qualquer valor no pagamentodevido ao CONTRATADO sera' precedido de processo administrativo

em que será garantidoa empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes.

24.12. É vedado ao CONTRATADO transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

24.13. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Secrelaria de

Infraestrutura, Indústria, Comércio e Turismo, 0 valor devido deverá ser acrescido de compensaçãofinanceira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplimção das seguintes fórmulas:

EM = 1 )( N >< VP, sendo:
EM : Encargos moratórios;
N : Número de dias entre a data prevista para o pagamenoo e a do efetivo pagamento;

VP : Valor da parcela a ser paga.
! = Índice de compensação ânanceira = 0,00016438, assim apurado:

!
1: (51100) 1: 0,00016438

* (TX) 355 x = Percentual da taxa anual = 5%.

25. DAS SANÇõES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8,665, de 1993 o CONTRATADO que:

25.1.1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigaçõs assumidas em decorrência da

contratação;
25.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.3. Fraudar na execução do contrato;
25.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

25.1.5. Cometer fraude Fiscal; ou
25.1.6. Não mantiver a proposta;

25.2. O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeito, sem prejuizo da

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
25.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidasaquelasque não acarretem prejuízos signincativos para

a Secretaria de Educação;
25.2.2. Muita moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado score o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias, sendo que, a partir do 310 (trigesimo
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primeiro) dia de atraso, o contrato poderá ser rescindido.
25.2. Em se tratando de inobservância do prazo Fixada para apresentação da garantia (seja

para, reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-sea multa de 0,07% (sete
centeslmos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 15 (quinze) dias úteis autonzará
a Secretaria de Educaão a promover a rescisão do contrato;

25.2.2.2. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentesentre si.

25.2.3. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
25.2.3.1. Emicaso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, sera aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

25.2.4. Suspensãode licitar e impedimento de contratar com a administração pública municipal, pelo prazo
de até dois anos;

25.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
proprla autoridadeque aplicou a penalidade, que será concedida sempreque o CONTRATADO ressarcir
a Secretaria de Educação pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da penalidade de
suspensão do subitem anterior;

25.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Educação rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as
outras sanções cabíveis.

25.4. A recusa injustificada do Adjudicata'rio em assinar o Contrato, após devidamente convocado, dentro do prazo
eslabelecido pela Secretaria de Educação, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando—a as penalidades acima
estabelecidas.

25.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

25.6. Também fica sujeita às penalidades do art. 37, IH e XV da Lei nº 8.665, de 3993, o CONTRATADO que:

25.6.1. Tenha sofrido condenaçãodefinitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

25.5.2. Tenha praticado atosilícitosvisando a frustrar os objetivos da licitação;

25.6. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos

praticados.

2 .7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a' em processo administrativo que assegurará o
contradi rio e a ampla defesa observando-seo procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº

9.754, de 1999.

25.8. A autorldadecompetente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do inlrator,

o caráter educatlvo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade.

25.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados a Secretaria de Educação serão deduzidos dos valores a serem pagos,

ou recolhidos em favor do Municipiode Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Município e

cobladosjudicialmente.
25.9.1. Caso a Secretaria de Educação determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente.

25.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços da

Prefeitura de Jaguaruana.
25.11. As sanções aqui previsms são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

25. DA IMPUGNAÇÃO

26.1. Decaira' do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, a licitante que não o Fizer ate'

o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este

Edital, hipótese em que tal comuniação não terá efeito de recurso.

26.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até o

trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

26.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 8.666, de

1993, devendo prooocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abeltura dos envelopes de habilitação,

devendo a Administração julgar e responder à impugnação em ate' 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no é lª
do art. 113 da referida Lei.

26.4. A impugnação poderá ser realizada por petição protocolada na Sala da Comissão Permanentede Licitação, situada
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27.18.4. Declaração de Enquadramento com: i "empresa, Empresa de Pequeno Porte;
27.185. Anac V — Minuta de Contra -.

Jaguaruana, Er % 2 08/2019.

.. &

Natanal :, -osa Cla io
Presidente da Comi . - Permane de Licitação
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a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que
tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da nscalização quanto às pendências observadas e somente após
solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedoresde materiais e
prestadores de serviços empregados na execução do contrato.

5.3.1. Na hipótese de a veriflação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente,
reputar-se-a como realizada, consumando-seo recebimento definitivo no dia do esgotamentodo prazo.

5.4. O recebimento dennitivo do objeto licitado não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei nº 10.406, de 2002).

7. no CONTROLE e FISCALIZAÇÃO DA execuçÃo
2.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da

prestaçao dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentosempregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma dos Art. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993.

2.2. O representante da Administração deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da

execuçao dos serviços e do contrato.

.
7.3. A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos critérios previstos nos

projetos e demais documentostecnicos anexos ao instrumentoconvocatório a que se vincula este contrato.

7.4. A fiscalização do contrato, ao verificar qUe houve subdimensionamenoo da produtividade pactuada, sem perda da

qualidade na execução do serviço, deverá comuniwrà autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando—seos limites de alteração dos valores contratuaisprevistos no Art. 65, 5 10 da

Lei nº 3.665, de 1993.
7.5. A conformidade do materiaI/técnica/equipamentoa ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada

juntamente com o documento do CONTRATADO que contenha a sua relação detalhada,de acordo com o estabelecido nos projetos
e demais documentos técnicos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas

quantidadese especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.6. O representante da Administração deveráprorrlover o registro das ocorrências verificadas, adotandoas provrdências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,conforme o disposto no Art. 67, 55 Iº e lª da Lei nº 8.656, de 1993.

7.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo CONTRATADO, sobretudo

quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Art. 77 e 87 da Lei nº

8.666, de 1993.
7.8. A âscaIização de que trata esta seção não exclui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçõa técnicas, vícios redibitón'os, ou empregode material

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsahilidade da Secretaria de Educação ou de

seus agentes e prepostos, de conformidade com o Alt. 70 da Lei nº 5.666, de 1993.

8. DE OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidaspelo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas contratuais

e os termos de sua proposta;
8.2. Exercer o acompanhamento e a nscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada,

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregadoseventualmente

envolvidos, encaminhando os apontamentosa autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. Notificaro CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas

no curso da execução dos serviços, ªxando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostassejam

as mais adequadas; _ , ,

8.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma fisico—Financeiro;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do CONTRATADO, em conformidade

com a legislação vigente;
8.5. Fornecer por escrito as infomações necessáriaspara o desenvoivímento dos serviços objeto do contrato,

8.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento-,

8.8. Gentificar o órgão de representação judicial responsável para adoáo das medidas cabíveis quando do

descumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.9. Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, “as built", especificaçõa técnicas, orçamentos, termos de

recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

8.10. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguintedocumentaçãocomo condição indispensável para o
recebimento

definitivo de objeto, Quando for o caso: ,

Av. Simão de Góis, 1566, 'Centro, Jaguarua'narCE, CEP 52.823-ouo, C.N.P.).: 07.515.750/oom-17FONE: (83) 3418-1371
mmm EDITAL manobrar PamnpadmAmpla& iniuesudre , vessmmmru





Estado do Ceará
Prefeitura de Jaguaruana
Secretaria de Educação
Administrando Para o Povo

«rm-w; e»

9.22._Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a
6m de que nao Venham a ser daniâcadasas redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9,13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
dos serwços, durante a vigencia do contrato. .

.
9.24. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao

objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº. 6.495/77e 12.378/2010);
9.25. Opterªunto ao Município, conforme o caso, as licenças necessáriase demais documentose autorizações exigíveis,

na forma da legislaçao aplicavel;

. . ,
9.26. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa

utiliza-Io de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, conforme Art. 111 da Lei nº 8.665, de 1993;
9.27. Assegurar a Secretaria de Educação:

917.1. 0 direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusivesobre as eventuaisadequações
e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Secretaria de Educação distribuir, alterar e utilizaros mesmossem limitações;

9.272. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida
e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, ncando proibida a sua
utilizatjo sem que exista autorização expressa da Secretaria de Educação, sob pena de multa, sem
prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

9.28. Promover a organização técnica e administrativa das atividades, de modo a conduzi—Ias eficaz e eficientemente, de
acordo com os documentos e especificações que integram ou fundamentam o Projeto Básico e este Contrato, no prazo
determinado.

9.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.30. Submeter previamente, por escrito, a Secretaria de Educação, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especinoações do memorial descritivo.

9.31. Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o
andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outrosfatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização

e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.

9.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executadosem desacordo com o estabelecido no instrumento contratual,

no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com mamriais defeituosos ou com vício de construção,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Dehnitivo, ou a qualquer tempo se
constatado pelo fiscal da Secretaria de Educação.

9.33. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidosna
Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações da Resolução riD 448/2012, do Conselho Nacional de Meio Ambiente —

CONAMA.

9.34. Observar as diretrizes de caráter ambiental.

9.35. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas
em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação,

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Secreizria de Educação, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto a obra.

9.36. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamenteaprovados pela fiscalização e sob suas custas, os

testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentosa serem aplicados

nos trabalhos, conforme procedimento previsto no Projeto Básico e demais documentosanexos;

9.37. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, ga's, energia
elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos

para a obtençãode licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação,

etc.);
9.38. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores e Presadores de Serviços da

Prefeitura de Jaguaruana, a empresa contratada cujos empregadosvinculados ao serviço sejam regidos pela CLT deverá entregar
ao setor responsável pela fiscalização do contratoos seguintes documentos:

938.1. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social;

938.2. Certidão conjunta relativa aos tributosfederais e a Dívida Ativa da União;

938.3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Estadual e Municipal do
domicilio ou sede do CONTRATADO, conforme exigido no instrumento convocatório;

938.4. Certidão de Regularidade do FGI'S — CRF; e

9.385. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;
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11.9. As mulms devidas e/du prejuízos causados à Secretaria de Educação serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor do Municípiode Jaguaruana, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Divida Ativa do Município e
cobrados judicialmente.

11.9.1. Caso a Secretaria de Educação determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da mmunimção enviada pela autoridadecompetente.

11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradasno Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Sewiços da
Prefeitura de Jaguaruana.

11.11. As sanções aqui previsms são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das muims,
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Jaguaruana, atado do Ceará, 26/08/2019./ /

Agosii o Mauro Junior
SecretárioMunicipal de Educação

AutoridadeCompetente
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08.25-001I2019
TOMADADE PREÇOS Nº 028/2019-TP

pao.-vero BÁSICO DE ENGENHARIA
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MEMORIAL DESCRITIVO

REFORMA DA ESCOLA FRANCISCO JAGUARIBE NO DISTRITO DE SANTA
LUZIA.
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A Oontrarznre mªnterá, na obrª, engenheiro(s)e técnico(s)pertencentesao seu quadro de àrncãããããos,
devrdamente credenciados e autorizadosa exercer. em seu nome, toda e qualquer ação de orimtação
geral, acompanhamento, controle e Escalímção da execução dos serviços necessários à construção
objeuvada, constituindoa entidadeque doravante será denominadade FISCALIZAÇÃO.

Ficzr a Empreiteiraobrigadaa proceder à subsátuiçãode qualqueroperário, oumesmo do preposto,que
esteja sob suas ordens e em serviço na obra, se isso lhe for exigido pela Fiscalimção, sem haver
necessidade de declaração qmmto aos motivos. A substituição deverá ser realizada dentro de 24 (vinte
e quatro) horas.

Poderá & Fiscalizaçãoparalisar a execuçãodos serviços, bem como solicitar que sejam refeitos, quando
eles não foran executados de ar.-arde com as especificações,detalhesou com a boa técnica construtiva
As despesasdecorrentes de tais atos serão de inteímresponsabilidadeda Empreiteira

A equipe deFISCALIZAÇÃOpoderásolicitªr aCONTRATADAensaioslaboratoriaisque comprovem
a boa execução dos serviçose qualidadedosmateriais. (Ensaiosde carbonatação, Absorçãode água ,
Cerâmica, Caracterizaçãotermogrâõcn,CaracterizaçãoUltrassõnicª, Dosagemde em, Qualidªde da
areia, Ensaiosde caracterizaçãodo solo, Ensaiosde Resistênciaetc). Os ensaiosdeverão ser realizados
no Núcleo de 'Secnologia Industrial do Ceará — NUTEC ou qualquer outro laboratório indicado pela
FISCALIZACAO. As despesas decorrentes dos ensaios mão de inteira responsabilidade da
CONTRATADA. A FISCALIZACAOpoderá solicitar & paralização dos serviços até o recebimentoe
análise dos laudos dos ensaios solicitados.

5. Planejamento e ConstruçãoEnxuta

O engenheiro pertencente ao quadro técnico da CONTRATADAdeverá comparecer semanalmenteas
reuniões de planejamento, com data a ser delinidapela equipe de FISCALIZAÇÃO da obra. A equipe
de obra fica impedida deW qualquer serviço se o engenheiro não comparecer às ramiões de
planejamentoou deixar de apresentar os planejamentosde longo, médio e curto prazo, linha de balanço
e danais relatórios solicitadospela equipe de FISCALIZAÇÃO.

6. Livro de Ocorrências

Deverá obrigatoriamenteestar, no periodo de execução no canteiro da obra, e será o único instrumento
de commúcação oficial entre a CONTRATANTEe & CONTRATADAna obra, suas páginas deverão
estar devidamentenumeradasem ordemcrescentee com as anotaçõesdevidamentedatadas e assinadas
pelo autor da observação. No final da obra deve-seo livro ser errou-fado com data específicae assinado
pelas partes

EmMm da
Engenheiro Civil

7. Aspectos Gerais CREA-CE55144

Ficará o Contratado obrigado & demolir e & refazer os uabªlhos que forem rejeitados, logo após a
correspondentenotitieação dª Fiscalização, devidamenteregistrada no Livro de Ocorrênciasda obra,
sendo de intake responsabilidade do Contratado o ônus decorrente desta providência, Fazem parte
integrante deste caderno, independentememe de umscrição, todas as Normas (NB's) da A.B.N.T.
relacionadas com os trabalhos e serviços abrªngidos por esta especificação, assim como os que
constituem objeto do wuespondente Contrato e/ou ainda, constantes da sua correspondentePlanilha
Orçamentária. Serviçosmais específicos e particulares, porveummnão descritos nesta Especificação,
serão fornecidos an anexo. Serão obedecidªs todªs as recomendações, com relação à segurança do
trabalho, contidas na Norma RegulamentarNR-lª, portaria 3.214, de 08—06-78, do Ministério do
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ªcªso vc LIC/Cªl:*“ by?a u
FIS”Q.. 3,
Rubrica 'nª

&.
xºª
'0
”O”''E'

Trªbalho, pubhmda noDOU de 06—07-78 (Suplanento), e posteriormentea qualqueroutraNormªfãueªp
venha & substitui—la ou modificá—lx

8. Contrato: DisposiçõesContratuais

Em caso de dúvida ou divergênciana interpretaçãodos projetos e estas Especiúcaoões,primeimmente
deverá ser consultada & Fiscalização Em caso de divergência entre as Especificações deste e as
Especiâcações do Projeto, prevalecerão ªs do primeiro. Qualquer divergência entre & Planilha
Orçamentária e as Especiíicações deste Caderno, prevalecerãoesas últimas Em caso de divergência
entre qualquerum destes elementos citados e o contratoprevaleceráeste último.

9. Registro da Obra em Órgãos Competentes

O Contratadodeverá obter todas as licenças da obra e suas eventuais & necessárias renovações, junto
aos órgãos competentes.

10. Divergências entre & Especificação e o Projeto e/on Orçamentºs

Em caso de dúvida ou divergência na interpretaçãodos projetos e estas Especificações, primeiramente,
deverá ser consultada :) autor do nroieto este emitiu relatórioconclusivopara &Fiscalização.Qualquer
divergênciaentrea PlanilhaOrçamentáriae as Especilicaçõesdm Cadernode Encargos, prevalecerão
estas últimas Em caso de divergência entre qualquer um destes elementos citados e o contrato
prevaleceráeste último. Em caso de dúvida ou divergência entre quantidadesorçadas ou serviçosnão
inclusosem planilhade orçamento, deverá ser consultadoantes do início destes servicos o responsável
Elaelaboªª doolªª“), este então emitirá&Migª" se fºi o caso, relatório conclusivoªo
& flSºªlimª

11.MateriaisdeConstrução

A não ser quando especiíicado, todos os materiais a empregar serão todos nacionais, de primeira
qualidadee satisfarãorigorosamenteas condiçõesestipuladase/ouimpostasemprojeto e obedecerãoàs
normas inmostas pela ABNT. e as constantes nesta especificªção. Se houver as citações "primeira
qualidade" e] ou "similar" significa que quando existiram diferentesgraduaçõesde qualidadede um
mesmo insumo, :) Contratado deverá sempre utilizar a de qualidade superior. Seráproibidomanutenção
no carteiro de obra, de mamiaís, anteriormente rejeitados pela Fiscalização ou que estejam em
desacordo com estas Especificações. Na necessidade de substituição de algum material por outro
equivalente, esta operação só poderá ser efetivada após & entonação da Fiscalização, devidamente
registradano Livro de Ocorrênciasda obra.

Eng.WW,
Engenheiro Civil

12. Registro de Preços de Planilha CREAfc555144

Definição de preços de planilhas: Há dois procedimentosquªnto à deânição de preços unitários de
serviços:

Será adotada a tabela de preçosoficial da SEINFRA (Governo do Estado do Ceam'), SINAPI, e na falta
destes adotar-se-á uma tabela complementar de autoria dos técnicos desta prefeitura. O presente
orçamento, assim como a proposta a ser apresentada deverá ter o benefício e despesas indiretas
distribuído nos itens. A apresentação da proposta de modo diferente ao descrito acima invalidará a
mesma.

PrefeituraMunicipal de Jaguaruana [ Praça Adolfo Francisco da Rochu. 404 [ Jaguaruana , CE ( CEP: 62323-000 1 (88) BANS-128811395
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Amuuuitada escola em timoiouammto se encontra em estado decadente, o que impossibilitª seu bom
funcionamentoe acabagerando riscos ao seu público.

14.Dacrição do Sistema Proposto

O p;?jeto consiste em reformar & ampliação da escola para proporcionarsegurança e bem-estar para 3
pop ªçâo.

15. Especiâcação

15.1 Serviços preliminares.

15.1.1 Placa de Obra em chapa de aço galvmízado.

A placa deverá ser confeccionªda de acordo com as cores, medida, proporçõs :: demais orientaçõsda
Prefeitura Municipal de Jaguaruana. Ela deverá ser confeccionada em chapa planª. metálica ou
galvanizada em material resislcnte às int—pérics, com dimensões 3 m de largura e 2 m de altura A
placa deverá ser aííxada em local visivel, preferencialmenleno acesso principal do empreendimento.
Recomenda—seque a placa seja mantida em um bom estado de conservação, inclusive quam á
integridªde dr) padrãoa com durante o períodode execução da olam.

15.1.2 Demolição Ile cobertura (# telha cerâmicas.

Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção emma danos aos operários e observadas as
prescriçõesdas Norma NR 18 - Condiçõs de Trabalhona Indústria da Construção(MTb) e da NBR
5682/77 - Contrato, execução e supervisão de demolições, Uso da mão-de—obra habilitada. Uso
obrigatóriode Equipamentode Proteção Individual (EPI).

Pmcedimnntm pan execução
SeráretiradoIndo o telhado daediíicação, executadocom telhas cerâmicas, assim como, toda a estrutura
demadeiraresponsávelpela sustentaçãoda cobertura. A empreiteirasmi responsávelpor qualquer dano
causadona edificação,orirmdo damirada da cobertura.

15,1.3 Demolição de nlvemriu de tijolos slmpmveiumenro.

Deverão ser tomadas medidas adequªdªspara proteção contra danos aos operários, aos transeuntes e
observadasas prescriçõesda NormaRegulamentadoraNR 18 — Condiçõmde Trabalho na Indústriada
Construção (MTb). Uso de mão—daobra habilimda Uso obrigatório de Equipamento de Proteção
“WM ªº?“ %%%&? ,

_ _ Engenheira c../u
Procedimentos para dança» CEA-(2555144

Demolir as alvenarias apon'adas no projeto, no horário adequado conforme combinado com a
administração do Fórum e a fiscalização, carregªr, transportar e dmmegar o entulho em local

apropriadoe licenciado ambientalmentepara esta atividade. Objetos pesados ou volumososdevem ser
removidosmediante o emprego de dispositivosmecânicos, Gozando proibido o lançamento em queda
livre de qualquermaterial.

PrefeituraMunicipalde Jaguaruana ! Praça AdolfoFranâsw da Rocha, 404 ] Jaguaruana - CE 1 CEP: 61823-000 | (88) BAIXE-118811395
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15.3.3 Concreto FCK=25 Mp2, traço 1:2:3:2,7 (cimento/archmédia! brim ]) — preparo
mecânico com betoneira 400 ]. ALM/2016.

O preparo do concreto será execumdo mediante equipamano apropriado e bem dimensionado, eu
iimçân das quantidadese prazos estabelecidosda obra

O “correrem empregado na execução das peças deverá satisfazer rigorosamente às condições de
reszsteneis, durabilidade e impmneabilidade adequada as condições de exposição, assim como
obedecer, além destas especiíicações,as recommdzções das normas vigentes da ABNT.

Materiais

Será exigido o emprego de materiais com qualidade rigorosamenteuniforme sendo os agregados de
uma só procedência,& corretautilizaçãodos agregados graúdose miúdos,de acordo com as dimaisões
das peças a serem enumeradas, e fixação do fator água-cimento, tendo mn vista a resistência e a
trabalhzbilidadedo concreto compativelcom as dimaisões :: acªbamento dªs peças.

0 cimento, & areia e a pedra a serem empregadosno preparo do concreto aparente, deverão ser sempre
da mesma procedência, atestada pelas notas fiscais dos fornecedores : comprovadas por inspeções
visuais, antes do remabimento, complementadaspelos testes necessários, a critério dªFiscalização.

No caso de uso de aditivos aceleradores de pega, plastificantes, ineorpomdores de ar
impermeabilimntes,esses serão prescritos pela Fiscalizaçãoem consonânciacom o projeto estrutural.
Vedar-sevá o uso de aditivos que contenham cloreto de cálcio.

Cimentosespeciais, tais como os de alta resistênciainicial, só poderão ser utilizadoscom a autorização
da Fiscalização, cabendo à Empreiteira apresentar toda a documentação, em apoio e justiúcativa da
utilização pretendida

Dosagem

Todos os materiais componentesdo concreto serão dosados ou proporcionadosde maneira a produzir
uma mistura trabalhável em que as quantidades de cimento e água sejam minimªs necessárias para
obtenção de um concreto denso, resistente e durável.

Na dosagem cuidados especiais deverão ser tomados a fim de que a elevação da temperatura seja a
mínimapossível.

O concreto prepamdono canteiro de serviçosdeverá sa'mismrado em betoneiras, & Em de possibilitar
maior uniformidadee rapidezna mistum.

() amassamento mecânica em canteiro din-atá, sem interrupção, (: tempo necessário para permitir &

homogeneizaçãoda mistura de todos os elemmtos, inclusive eventuais aditivos; a duração necessária
aumenmrá com o volumede concreto amassadoe será tantomaior quanto mais seco for o concreto.

O tempomínimopara omomento deveráatenderàNBR 6118/2007, e a adição da água será efetuada
sob o cona-ole da Fiscalização.

No caso de mistura do cenario em usina, em deverá ser acompanhada no local por técnicos
especialmentedesignadospelª Empreiteira e pela Fiscalização.

15.3.4 Cuntnm pl vibr. Fck=20Mp: com agregado produzido (s/trunsporte)

Eng. BarbosadeAlmeída
E nheim Cívil

EA-0555144
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O Início de cada operação delªnçamemo está condicionadoà realização dos ensaios de abatimento
(SLUMP TEST), pela Empreneim e na presença da Fiscalização, em cada betonada ou caminhão—
betoneu'a. Para tºdo concreto estrutura] () SLUMP admitido estará compreendidoentre 5 e 1.

/a
16
"d

O concreto só será lançado depois que todo o trabalho de formas, instalação de peças embutidas e
preparaçaodas superfíciesestiverem ínteirammte conclusose aprovados.

Todas as superfíciese peças embutidas que tenham sido incrumdas com argamassa provenientede
coneretagemserão hmpas antes que o concreto adjacente ou de envolvimentoseja lançado.

Especiais cuidados serão tomadosnalimpeza das formascom ar cmpdmido e equipamentosmanuais,
especialmente em pontos baixos, ºnde & Fiscalizaçãopoderá exigir abertura de iltros ou janelas nas
formas, paramoção de sujeiras.

O cruzarem deverá ser depositadonas formas, tanto quanto possível e praticável, diretamente em sua
posiçãº iual e não deveráBuir de maneira a provocªr sua segregaçãº,

No casode pilares, para evitar formaçãode vaziosantes da sua concremgem, deve-se colocarna forma
(nabase do pxlar) umª argamassade cimentoe areiausando ernesmo fatºráguae cimentodo concreto,
com 3 34 emdealmra,

Nos locªis de grande densidade de armadura, deve-se eliminar a pedra nº. 2 do muereto, lançando
nesses locais uma argamassareferidª, para gamntir amesma resistência,

A quedavertical livre além de 2,0 metros rão é permitida A utilizaçãode tremouha(tubo com funil)
é recomendável.

O lançamento será seminua e conduzido de forma a não haver imerrupções superiores ao tempo de
pega do concreto,

Uma vez iniciadaa concremgem de um lance, a operação deveráser contínuª e somente tenninada nas
juntas preestabelecidas.Por outro lado, a operação de lançammtodeveráserml que o efeitode retração
inicial do concreto seja mínimo posivel.

Caso seja reahnemenecessáriaa imemxpção de umapeçaqualquer(viga, laje, parede, etc.), ajuntade
concreto deverá ser executada papendícular ao eixo da peça e onde forem menores os esforços de
cisalhamento.

Deverãoser tomadasprecauçõespara garantir aresistàxcia quepoderá agir na superfície dajuma. com
base em se deixar burras suplementares nometem mais velho. Antes de reiniciar-seo lançamento,
deverá ser removida aum e feita limpezana superfíciedajumu

Cadª canada de concreto deverá ser consolidada até o máximo praticável em termos de densidadee
deverão sa evitªdos vazios ou ninhos, de tal maneira que o concreto seja perfeitamente confinado
junto às formas e peças embutidªs.

153.6 Armadura CA-50/60. ªªª?“º >
lm iv/l

As armaduras serão consumidas por vergalhões de aço do tipo CA-SOA e fms do tipo CAÍõEá %%%&?

especiíicadas em projeto e deverão obedecerrigorosamenteaos preceitos das normas e especificações
contidos na NBR 6118/2007. Pam efeito de aceitaçãode cada lote de aço, & Empreiteiraprovidenciará
a realização dos correspondentes ensaios de dobramento e nação, all-aves de laboratório idôneo, de
acordo coma NBR ISO 6892/2002e NBR 6153/1988 da ABNT. Os lotes serão aceitos ou rejeitados
de conformidadecom os recrutados dos ensªios exigidosna NBR 7480/2007.

PrefeituraMunicipal de Jaguaruana [ Praça Adºlfo Francis“: da Rocha, 404 ] Jaguaruana ' CE [ CEP: 61823-000 | (88) 341871288/1395
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Para manter o posicionamemo da armadura e durante as operações de montagem, lume/5%?“ ªº
adensamentodo concreto, e' pemrirido &) uso de fixadores e espaçadores, desde que fique garantido o
reoobmrrento mínimo preconimdo no projeto e que sejam tºtalmente envolvidas pelo concreto, de
modo a não provocaremmanchasou deterioraçãonas superfícies externas.

Proteção

Antes e durante o lançamentodo concreto, as platafurmasde serviço deverão estar dispostasde modo
a não acarretzrem deslocamentonas armaduras. As barras de espera deverão ser protegidas contra a
onda/çâo atraves de pinturacom nara de cimentoou óleo solúvel e, na retomadadamncremgem, serão
limpas de modo a permitiruma boa aderência

15.4 Superectruturn.

15.4.1 Forma plana chapa compensada plastiúcada, esp=12 mm uh. 5x

A planta das formas é pane integrante do Projeto Estrutural, sendo que sua execução deveráatender às

prescrições constantes na NBR 6118/2007 e às demais normas pertinentes aos materiais empregados
(maderra e aço).

Os materiais de execução das fôrmas serão compatíveis com o acabamento desejado e indicado no
projeto. Partes da estruturanão visíveispoderão ser execmadascommadeira serrada hmm

Paraas partesaparentes, será exigidoo uso de chapas compensadas(tipomadeirite), madeiraaparelhada,
madeira embruto revestida comchapametálica,ou simplesmenteormos tipos demateriais, confenne a
conveniênciada execução, desde que sua utilização seja previamenteaprovadapela Fiscalização.

O reaproveitamentodosmateriais usados nas formas será permitidodesde que se realize & conveniente

limpezae se verifique que eles ecrãs: isentos de deformações, também a critério da Fiscalização.

Execução

As formªs e seusescoamentos deverão ter suficienteresistênciapara que as defonnações,devidoà ação
das cargas amantese das variaçõesde temperaturae umidade, sejam desprezíveis.

As formas serão construídas certamente para reproduzir os contornos, as linhas e as dimensões

requeridas no projeto esu'utural.

Garanúr-se-áa vedação das formas, de modo a não permitir fuga dª nata de cimento.

A amarração e o espaçamentodas formas deverãoser feitas através de tensorpassandopor tuboplástico
rígido de diâmetroconvenientee com espaçamentouniforme.

Após & desformae retiradados tubos, seus vazios serão vedadoscom argamassa.

A ferragem será mantida afastadadas formaspormeiode pastilhasde concreto, ouespaçadorespróprios

em PVC, porémnão se admitirárm demas de madeira

Os pregosserãº usadosdemodo anão permaneceremencravados no concreto após & desfofma. No caso
de alvenaria com Iijoios de barro, poder-se—á urilimr & elevação destas, wma forma na execução de

pilares e o respaldo das paredes como fundo de fôrma das vigas, desde que as dimensões das peças
estruturais sejam respeitadas e que as demais faces dªs peças sejam fechadascom cuidados especificos

de vedação, alinhamento, prumo e travamento. Ew- Beªm mmm
Engenhslm Cir/Jl
CREA-0555144
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Na dosagem cuidados especiais deverão ser tomados & Em de que a elevação da temperatura seja a
mínimapossível.

O oonereto preparadono carneiro de serviçosdeverá ser misturado em betoneiras, & Em de possibilitar
maior unifomtidªde e rapidez namistura,

0 amassanlento mecânico em canteiro dman'g sem intemrpção, o tempo necessário para permitir &

homogeneizaçãoda rmsmrade nodos os elementos, inclusive eventuaisaditivos; a duração necessária
aumentªm como volumede concretoamassado e será muto maior quanto mais sem for o concreto.

O tempo mínimo para o amassamento deverá atender à NBR 6118/2007, e a adição da água será
efetuadasob o controleda Fiscalização.

No caso de mistura do correrem em usina, esta deverá ser acompanhada no local por técnicos
especialmentedesignadospela Empreiteirae pela Fiscalização.

15.4.3 Concreto pl vihr. Fck=20MP: com agregado produzido (s/tmnsporte)

O preparo do concreto será executado mediante equipamento apropriado e bem dimensionado. em
função das quantidadese prazos estabelecidosda obra

0 concreto empregado na exemrção das peças deverá satisfazer rigorosamente às condições de
resistência, (imobilidade e impermeabilidade adequada as condições de exposição, assim como
obedeoer, alémdestªs especificações, as recomendaçõesdas normas vigentesda ABNT.

Materiais

Será exigido o emprego de materiais com qualidade rigorosªmente uniforme, sendo os agregados de
uma só procedàrcia, a correta utilização dos agregados graúdos e miúdos, de acordocom as dimensões
das peças a serem concretadas, e fixação do íàtor ágm—cimento, tendo em vista a resistência e &

trabalhabilidadedo concreto compatível com as dimensõese acabamentodas peças.

0 cimento, a areia e a pedra a serem empregadosno preparo do concreto aparente, deverão ser sempre
da mesma procedência, atestada pelas notas Escaís dos fornecedores e comprovadas por inspeções
visuais, antes do recebimento,complementadas pelos testesnecessários, a critério da Fiscalização.

No caso de uso de aditivos aceleradores de pega, plastificames, incorporadora de ar
impenneahilímntes, esses serão prescritospela Fiscalização em consonânciacom o projeto estmmral.
Vedar—se-á o uso de aditivos que contenham cloreto de cálcio.

Cimentosespeciais, tais como os de alta resistênciª inicial, só poderão ser utilizªdos com a autorização
da Fiscalização, cabendo à Empreiteira apresentar toda a documentação, em apoio e justiiicativa da
utilização pretendida

Eng. Geo/ge Balbosadem/veda
Dosagem Ervgenheim Civil

CREA—CEES144

Todos os materiªis componentes do concreto serão desafios ou proporcionadosde maneira a produzir
uma mistura trabalhável em que as qimnridades de cimento e (agia sejam mínimas necessárias para
obtenção de um concreto denso, resistentee dmável.

Na dosagem cuidados especiais deverão ser tomados & Em de que a elevação da temperatura seja a
mínimapossível.

O concreto prepamdono canteiro de serviçosdeverá ser misturado em betoneirªs, a fim de possibilitar
maior imiformidadee rapidez na mistura
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De preferência,desde que viável, a limpeza damadura será fam fora das respectivas formas.

Quanclo feita em maduras já montadas nas formas, será cuidadosaneme executada., de modo &

garannr que os materiaisproveniemadessa limpezanãº pamaneçam retidas nas próprias formas.

Dobramenm

O (lobramemn das barras, inclusivepara ganchos, deverá ser feito com raios de curvaturaprevistas no
projeto, respeitadosos mínimosmabelecidos na NBR 6118/2007.

As barrasnão poderão ser dobradzsjuuto & emendascom solda.

Emendas

As emendasde barrasdª annadma deverãoser feitas de acordocomoprevistono projeto, respeitando-
se as prescrições comidas na NBR6118/2007.

As que não foremprevistªs, só poderão ser localizadas e executadas conformeamencionadanorma.

Fixadores e espaçadores

Para manter o posicionamento da armadura e dmante as (menções de montagem, lançamento &:

ademamento do cometo. é permitidoo uso de fixadºres e espaçadoms, desde que tique garantido ()

recobrimentomínimo pras-miudo no projeto e que sejam totalmente envolvidas pelo concreto, de
modo a não provocarammanchasou deten'oração nas superficiesemas.
Prºteção

Antas e durante o lançamentodo concreto, as plainfonnas de serviço deverão estar dispostasde moda
a não acarretamdeslocamentonasmaduras.

As barras de esperadevaão ser protegidascontra a oxidação através de pintura com nata de cimento
ou óleo solúvel e, na retomada da concretagem, serão limpas demodo a permitiruma boa aderência.

Rubnca a,a?
aºx»; (:ªºs“ ep “

Eªi-GeºmeBarbosadeAlmeída
En e h ' C” '

15.5 Paredes. cªíQE'Ã—géglám

15.5.1 Alvenaria de tijolo cerâmico furado (9x19119) cm e/ nrgamxssa mista de cal
hidratada esp=10 em (13:31)

Todas as paredes internas e externas serão assentadas em 1/2 vez (em pé), conforme projeto
arquitetônico. executados com tijolos de barro cozido, de 8 furos, de boa qualidade, bem cozidos,
leves, duros, sonoros, com mútuas nas facas e quebra máxima de 3% (três por cento), coloração
uniforme,semmanchasnemempenamenms,com taxa de absorção de umidademáximade 20% e taxa
de compressão de 14 kg/umª, que atendam & EB 20, comdimensãomínima (0,09 x 0,19 x 0,19m),

A alvenaria deverá ser assentada com argamassamista no traço de 1: 2: 8 (ea] hidratada e areia),
revolvida em betoneira axé nham-se mistura homogênea A espessura dam argamassa não poderá
ultrapassar 15 mm, e as espessuras das alvenarias deva-in ser aquelas constantes no projeto
arquitetônico.

As superfícies de concreto que tiveram contato com alvenaria levarão previamente chapisco de
cimento e areia grossa no traço 113, e os tijolosdeverão sabemmolhados antes dª sua colocação.
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O assentamento dos tijolos será executado com juntas de amarrªção e as lindas deverão sei:ep

gerfeiltlízmente alinhadase aprumadas. Asjuntas terão 15mmdeespessuramáxima, alisadascomponta
e co er.

As alvenariasapoiadosem embasamentoe vigas baldrameserão executadas, nominimo, 24 horas após
& rmpermeabllizªção desses elementos, Nesses serviços de impermeabilizaçãodeverão ser tomados
todos os cuidªdos para garantir que & alvenaria lique esmnque e, consequentemente, evitar o
aparecimentode umidade ascendente.

bAªlalverlaria será impermeabilizadocom aditivosnas primeiras três Bacias, com relação à base da viga
drame.

Nos boxes dos minérios coletivos, tanto masculino como fanim'no, serão executadas divisórias de
marmore branco nacional, espessurª de 3 cm e dimensõesde acordo como projeto arquitetônico.

15.5.2 Colmgámªchinª (50140) em cl arg. cimento e areia traço l:3.

Deverão ser colocadosnas aberturasdeixadas nas paredes ou nos fechamentoslaterais de acordo com
as dimensões e formas indicadas no projeto executivo. A ligação entre os elmentos vazados : parede
deverá ser feita com arganasssxOs elementosdebs deverão ser assentadosde tal formaque os furos
não permitama entrada dm águas da chuvapara o interior do espaço construido. Para assentamento de
elemento vazado & argamussadeverá ser plásticª, ter consistênciapara suportar o peso dos elemenms
vazados eminute—losalinhadospor ocasiãodo assentamento. () traço deverá ser determinadoem função
das características dos materiais locais. Como dosagem inicial, recomenda-se a proporção 1:13 em
volume, sendo uma parte de cimento e três pares de areia média O traço deverá ser ajustado
experimentalmente, observando-se & caracteristica da argmnassa quanto & trabalhahilidade. Adições
poderão ser utilizadas, desde que venham compatibilidade com os aglomerarmes empregados na
fabricação da argamassa e com o elemento vazado. Para o seu uso deverá se fazer ensaios prévios e,
caso se aplique, seguir as recomendaçõesdo fabricante. Nos fechamentoslaterais ou em aberturas de
parede que exijam mais de um elemento vazado, estes deverão ser assentados em lindas horizontais
consecutivasaté o premehimento do espaço determinadono projeto. Uso de mão-de-Obra habilitada.
Uso obrigatório de Equipamentode Pm'eção Individual (EPI).

Procedimentos de execução

O serviço será iniciado preferencialmentepelos cantos ou extremidades, assentando () elemento vazado

sobre uma canada de argamassa de cimento e areia no traço l:3, previamente estendida. Entre dois

cantos ou extremosjá levantados, esticar-seauma linhaque servirácomo guia., garantindo-se() prumo
e horizontalidadede cada fiada. Deverá ser utilizado o prumo de pedreiro para o alinhamento vertical.

No assentamento de apenas mn elemento vazado na aberturadaparede deverá se estenderuma camada
de organizasse na parte inferior da ahemrra, estender uma canadª de argamassa nas laterais e parte
superior do elemento vazado e encaixá—lo na abertura observando-seo preenchimentototal das juntas
com argamassa e seu alinhamento horizontal e vertical com a parede. As juntas de ligação entre
elementos vazados e parede deverão ter espessura de 15 mm. Se a largura do elemento vazado não
coincidircoma espessuradaparede será feito o devido arrernaxede acordo com as indicaçõesdetalhadas
do projeto. ,

WW sr
Eugen elro <:

15.6 Esquadrias. CREkCEãsm

15.6.1 Pom de gluminio de nhrir com lambri, com guarnição, tªxação com parafusos-
fomecimento e insulaçãoAFJB/ZMS.
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De acordo com o prºjeto arqunetonloo as por-Ins devem ser confeccionadasem caixilho de paris,]ãifªº ª)
alunrínío anodizado na cor naturªl, série 25, faragens também em alumínio da mesmª marca ou
sumlar. A fixação dos contra—marcos destas esquadrias será por meio de chmnbadoresde alumínio,
embutidosnªs alvenarias com argamassade cimento e areia, traço 113, após nivelar e aprumar cada
contr marco.

15.6.2 Janela basculante em alumínio nnonimdo natural, exclusivevidro.

De acordo com o projeto arquitetônico, as janelas do tipo máxim—ar, deverão também, assim como as
portas, devem ser confeccionadasem eaixílho de perãs de aluminio anodizado na cor natural, série
25, da marca Alcan, Alcon ou similar, ferragens também em alumínio da mesma marca ou similar,
com vidro de 4 mm, liso, transparente, sem manchase sem sinais de pinças, lixado com baguetes de
alumínio e vedação em tiras de borrachª clomdana cor preta Do mesmo modo dito para as portas, a
fixação dos Gonna-marcos desms esquadrias será por meio de ehumbadoresde alumínio, embutidos
nas alvenariascomargamassade cimento e ªreia, traço 113, após nivelarewrumar cada contra—mxm.

15.6.3 Grade de ferro de proteção.

As grades de ferro deverão seguir rigorosamrmte os detalhes do projeto, devendo as medidas ser
conferidas nª obra, não sendo aceitas peçªs que apresentaremchapas de perfis amassados. As grades
serão submetidasà aprovação prévia da Fiscalização, que poderá rejeitá—las, mesmo que estejamjá
fixadªs,

15.6.4 Pom tipo paraná (0,60 x 2,10 m), complem.

Todas as portas de madeira serão em material semi—ooo, do tipo prancheta, próprias para pintura em
esmahe sintético, devidamenteencabeçadas, com aduelas e alizares, tambémemmadeira e diretamente

chumbadosna alvenaria, confeccionadasde acordo com o projeto.
As ferragens destas portas deverão serão com fechadura de cilindro em latão cromado de 70 mm,

maçanetª do tipo alavanca e dobradiças, em número de 3 (três), de aço laminado com eixo e bolas de

Islão de 3 ªz” )( 3“ )( 2,4mm.

15.6.5 Porta tipo paraná (0,80x 2.10m), completa.

Todas as portas de madeim serão em material semi—oco, do tipo prancheta, próprias para pintura em
esmalte sintético, devidamenteencabeçadas,com aduelas e alimes, lamber-n emmadeira e diretamente

chumbadosna alvenaria, confeccionadasde acordo com () projem.
As ferragens destas portas deverão serão com fechadura de cilindro em latão cromado de 70 mm,

maçªnetª do tipo alavanca e dobradiçªs, em número de 3 (três), de aço laminado com eixo e bolas de

latão de 3 V:“ x 3" x 2,4mm.

15.6.6 Pom de ferro em chapa.

Pom de ferro sob encomenda, de abrir, em chapa dupla, colocaçãº e acabamento, estaladas de acordo

com o projeto. WWEnge eim C' 7
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